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RESUMO
A promulgação da Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, foi um marco 

político e técnico da gestão dos recursos hídricos no Brasil, ao instituir 

a Política Nacional de Recursos Hídricos, que, nos seus fundamentos, 

preconiza a gestão dos recursos hídricos descentralizada e a participação 

do Poder Público, dos usuários e das comunidades. Nesse contexto, o 

objetivo deste artigo é estabelecer indicadores de sustentabilidade para a 

área de manancial do município de Paranavaí, no estado do Paraná, Brasil, 

usando uma abordagem de gestão participativa das partes interessadas 

associada a ferramentas de análise multicritério para auxílio à tomada 

de decisão. A área de manancial está inserida numa área de proteção 

ambiental (APA) denominada de APA Arara. Os métodos utilizados foram 

mapeamento cognitivo e measuring attractiveness by a categorical-based 

evaluation technique (MACBETH), aplicados durante uma conferência de 

decisão com a participação de diversos atores diretamente atingidos e 

fortemente interessados no tema, tais como órgãos gestores, produtores 

rurais, empresários do ramo imobiliário, vereadores, instituições de ensino 

superior etc. No fim da conferência de decisão, 14 indicadores foram 

definidos e seus pesos estabelecidos. Os resultados obtidos servem de 

subsídios para a gestão mais eficiente do recurso hídrico, pois conduziram 

à solução de maior comprometimento, ao envolver muitos atores 

representantes das partes interessadas. Além disso, mostraram que o uso 

combinado de mapas cognitivos e da abordagem MACBETH possibilitou 

a definição de indicadores de sustentabilidade para a APA de forma 

transparente e eficaz, demonstrando o sucesso na gestão participativa do 

recurso hídrico.

Palavras-chave: measuring attractiveness by a categorical-based 

evaluation technique; mapeamento cognitivo; gestão de recursos hídricos; 

desenvolvimento sustentável em manancial.
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ABSTRACT
The enactment of Federal Act nº 9433, on January 8th, 1997, was a 

political and technical milestone in water resources management in 

Brazil, by instituting the National Water Resources Policy which, in its 

foundations, stablishes decentralized management with the involvement 

of official authorities, customers and communities. In this context, the 

purpose of this paper is to set out sustainability indicators for a spring 

area in the municipality of Paranavaí, located in the state of Paraná, 

Brazil, using an approach based on the participatory management of 

stakeholders associated with multi-criteria analysis tools for decision-

making support. The spring is located in an Environmental Protection 

Area, named APA Arara. The methodology consisted in cognitive 

mapping and the Measuring Attractiveness by a Categorical-Based 

Evaluation Technique (MACBETH) approach, applied during a decision 

conference attended by a number of agents directly affected by, and 

strongly interested in, the issue, such as managing agencies, rural 

producers, real estate businessmen, councilors, representatives of 

higher education institutions, among others. By the end of the decision 

conference, 14 indicators were defined and their weights stablished. 

The obtained results provide the basis for more efficient water resources 

management, as they led to the most committed solution by involving 

many different stakeholders. Furthermore, they showed that the 

combined use of cognitive maps and the MACBETH approach enabled 

the setting of sustainability indicators for the APA Arara in a transparent 

and effective way, emphasizing their success in the participatory water 

resources management.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, a responsabilidade pelo atendimento à população com relação ao abas-
tecimento de água potável é dos municípios. Alguns destes optam por estabelecer 
parceria com uma concessionária e atuam apenas como fiscais dos serviços presta-
dos, ou seja, a concessionária torna-se responsável pela captação, tratamento e dis-
tribuição da água potável para a comunidade durante o tempo da cessão de direitos. 

De maneira ideal, a área no entorno de mananciais de abastecimento deve-
ria ser mantida o mais natural possível, com vegetação nativa em suas margens 
e pouca intervenção humana. No entanto, as necessidades sociais e econômicas 
por vezes sobrepujam a vertente ambiental conservacionista e essas áreas são 
ocupadas, nem sempre de maneira criteriosa.

No noroeste do estado do Paraná, na Região Sul do Brasil, um dos pro-
blemas atuais mais importantes é a ocupação desordenada e inadequada das 
áreas próximas aos mananciais de abastecimento. Isso ocorre especialmente nos 
pequenos municípios, seja pela falta de legislação específica de uso e ocupação 
do solo, seja por falha na fiscalização sobre a instalação de empreendimentos 
imobiliários residenciais e industriais.

A concessionária que abastece vários desses municípios é a Companhia de 
Saneamento do Paraná (SANEPAR). Nesse contexto, o objetivo deste trabalho 
é estabelecer indicadores de sustentabilidade ambiental, econômica e social 
para a área de manancial do município de Paranavaí (PR), usando uma abor-
dagem de gestão participativa das partes interessadas associada a ferramentas 
de análise multicritério para auxílio à tomada de decisão (multi-criteria deci-
sion analysis — MCDA). 

Para atingir o objetivo, as ferramentas selecionadas foram a elaboração 
de mapas cognitivos e a aplicação da abordagem de medição da atratividade 
por uma técnica de avaliação baseada em categorias (measuring attractiveness 
by a categorical-based evaluation technique — MACBETH) (Bana E COSTA; 
Vansnick, 1994, 1999). Apesar da sua natureza subjetiva, os mapas cogniti-
vos apresentam-se como ferramentas eficazes para a estruturação de proble-
mas complexos de decisão, promovendo o diálogo e a discussão, permitindo a 
visualização de ideias em tempo real e facilitando a organização e a colaboração 
entre os participantes no processo de decisão (EDEN; ACKERMANN, 2004).

Pesquisadores têm usado o mapeamento cognitivo nos processos de delimi-
tação de alternativas durante a abordagem multicritério para a tomada de deci-
são (GIORDANO et al., 2007; VAN WINSEN et al., 2013; CANAS; FERREIRA; 
MEIDUTĖ-KAVALIAUSKIENĖ, 2015; Ferreira; Spahr; Sunderman, 2016) e 
demonstraram que essa técnica qualitativa permite simplificar a complexi-
dade da subjetividade inerente aos estudos ambientais (WOOD et al., 2012).

Associada ao mapeamento cognitivo, MACBETH é uma abordagem de 
análise de decisão multicritério que requer apenas julgamentos qualitativos 
sobre diferenças de valor, para ajudar um indivíduo ou um grupo a quantificar 
a atratividade relativa das opções (BANA E COSTA; CORTE; Vansnick, 2016). 
Permite a construção de funções de valor e ponderação de pesos que tornam 
possível ao decisor especificar, de maneira semântica, suas preferências entre as 
várias alternativas ou critérios (Bana E COSTA; CHAGAS, 2004; CARAYANNIS 
et al., 2018; Labreuche; Mayag; Duqueroie, 2015). Em termos operacionais, 
distingue-se de outros métodos multicritérios por basear a ponderação dos 
critérios e a avaliação das opções em julgamentos qualitativos sobre diferenças 
de atratividade (Bana E COSTA; ÂNGULO-MEZA; OLIVEIRA, 2013), julga-
mentos esses realizados pelos decisores, ouvidas ou não as partes interessadas 
(BANA E COSTA; CORTE; VANSNICK, 2012).

MACBETH tem sido usado para auxílio na tomada de decisão nas mais 
diversas áreas, tais como as que têm os seguintes objetivos: identificar locais 
apropriados para a instalação de aterros sanitários de resíduos sólidos muni-
cipais (Demesouka; VAVATSIKOS; ANAGNOSTOPOULOS, 2016); escolher 
a melhor combinação de políticas de manutenção em sistemas de produção de 
energia térmica em hospitais (CARNERO; GÓMEZ, 2017); auxiliar na estima-
tiva de avaliação de imóveis residenciais (Ferreira; Spahr; Sunderman, 2016) 
e no estabelecimento do valor de aluguel em imóveis residenciais (CANAS; 
FERREIRA; MEIDUTĖ-KAVALIAUSKIENĖ, 2015); melhorar a avaliação 
do risco de saúde e segurança ocupacional (Oliveira; Lopes; Bana E COSTA, 
2018); descobrir de que forma as avaliações de desempenho, em termos de 
auxílio à tomada de decisão, ajudam a aprimorar o processo de gerenciamento 
de um banco (ENSSLIN et al., 2018); e desenvolver um modelo de avaliação de 
desempenho que apoie a gestão de perdas em sistemas de abastecimento 
de água potável, construindo nos decisores o conhecimento para promover 
o aperfeiçoamento dos aspectos julgados relevantes segundo a sua percepção 
(KUSTERKO et al., 2018). 

Embora os objetivos dos estudos mencionados acima sejam diferentes do 
que é aqui adotado e de outros comumente citados na Engenharia Sanitária e 
Ambiental, a metodologia aplicada neste artigo, com o uso de mapeamento 
cognitivo associado à abordagem MACBETH, pode ser replicada.

Além da referida abordagem, outros métodos de análise multicritério para 
auxílio à tomada de decisão têm sido usados para resolver questões relaciona-
das ao saneamento básico, tais como os empregados por: Melo et al. (2018), que 
avaliaram o serviço de abastecimento de água de oito municípios do estado do 
Rio Grande do Norte, usando 11 critérios; Ashbolt e Perera (2017), que estu-
daram nove alternativas operacionais em uma rede de abastecimento de água 
do sudeste de Queensland, com 18 critérios que refletiam o custo, a confiabi-
lidade da oferta de água, a qualidade da água, entre outros fatores; e McInnes 
et al. (2016), que estudaram um projeto de pagamento por serviços ambientais 
(PSA) para avaliar as opções de fornecimento de um bom status ecológico em 
Tortworth Brook, Reino Unido, e relataram que a abordagem de análise mul-
ticritério fornece diversos benefícios no desenvolvimento de novas opções de 
gerenciamento de água e na busca de práticas de soluções sustentáveis.

METODOLOGIA
O município de Paranavaí está localizado no interior do estado do Paraná, Brasil 
(Figura 1), dispõe de extensão territorial de 1,202,151 km2, compreendida pelas 
coordenadas geográficas 23o04’23”S, 52o27’55”W (IPARDES, 2018). De acordo 
com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2018 (IBGE, 
2018), o município possui população de 87,813 habitantes. Seu clima é classi-
ficado como Cfa segundo a Köppen e Geiger, temperado apesar de quente no 
verão. A pluviosidade média anual é de 1,289 mm, sendo bem distribuída ao 
longo do ano, mesmo no mês mais seco. A temperatura média é de 20,7 °C. 

O município está inserido na dinâmica de duas grandes bacias hidrográ-
ficas do noroeste do estado, as dos rios Ivaí e Paranapoema, estando a sede 
urbana do município localizada entre as nascentes dos ribeirões Paranavaí e 
Suruquá, afluentes do rio Ivaí.

A captação de água para o abastecimento da cidade é feita no ribeirão Araras, 
tributário do Paranavaí. O manancial do ribeirão Araras fornece 98% do total de 
água consumido pelo município e o restante é procedente de poços particulares. 
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O ribeirão Araras está localizado na área de proteção ambiental (APA) Arara 
(Figura 2), que possui extensão total de 1,922 ha, sendo 334,90 ha de floresta 
nativa. Essa APA foi criada em 2003 pela Lei Municipal nº 2.436, após audiên-
cia pública do Plano Diretor de Paranavaí (PR) em 2002, quando se registrou 
a necessidade de instituir uma área de proteção que resguardasse o patrimônio 
natural da microbacia (PARANAVAÍ, 2003). 

No presente estudo, foi realizada uma conferência de decisão nos dias 15, 
16 e 17 de outubro de 2018, das 8h às 12h30, no anfiteatro da Universidade 
Paranaense (UNIPAR) em Paranavaí (PR), com a presença de diversos atores, 
incluindo os tomadores de decisão, que nortearam e definiram os resultados 
descritos neste artigo.

As sessões foram coordenadas por um facilitador, também chamado de 
moderador, e mais dois profissionais (assessores) responsáveis pela estrutu-
ração e registro dos resultados. Conforme os procedimentos metodológicos 
utilizados por Faria et al. (2018), este trabalho foi dividido em três fases prin-
cipais: fase de estruturação, na qual o problema (rótulo) foi definido e estrutu-
rado por meio do uso da técnica de mapeamento cognitivo; fase de avaliação, 
em que se utilizou a abordagem MACBETH para definir as funções de valor, 
hierarquizar os critérios e compará-los par a par, de acordo com a atratividade 
de um sobre o outro, de maneira a obter a matriz de julgamentos consistente 
para, por fim, obter a ponderação dos pesos dos critérios; e fase de recomen-
dações, em que os resultados obtidos foram analisados e propostas foram feitas 
para contribuir para o êxito do rótulo.

Mapeamento cognitivo
Na fase de estruturação, o mapeamento cognitivo modela os raciocínios das 
partes interessadas como coleta de material empírico, auxiliando na aplicação 
da metodologia de avaliação e resolução de conflitos, com o objetivo de obter 
uma compreensão holística e crítica de uma situação complexa de gestão de 
recursos naturais (HJORTSØ; CHRISTENSEN; TARP, 2005).

O conceito de mapeamento cognitivo foi introduzido por Edward 
Tolman em 1948 para descrever o comportamento de ratos (e, por analogia, 
seres humanos) que pareciam aprender a disposição espacial de um labi-
rinto para alcançar uma caixa de alimentos ou água no fim dele — ou seja, 
foi estudado o comportamento de ratos no ambiente em que estavam inse-
ridos (TOLMAN, 1948).

Os mapas cognitivos podem ser considerados representações externas de 
modelos mentais que correspondem à percepção de um único indivíduo sobre 
um sistema complexo (GRAY et al., 2019), embora também permita que valo-
res de grandes grupos de pessoas sejam estudados e agregados (Van Ingelgom, 
2014). O mapeamento cognitivo capta a cognição ambiental de cada partici-
pante, ou seja, a consciência, as impressões, as informações e crenças que as 
pessoas possuem sobre os ambientes. A cognição ambiental implica não apenas 
que indivíduos e grupos têm informações e imagens sobre a existência desses 
ambientes e de seus elementos constituintes, mas também que têm impressões 
sobre sua função e inter-relação estrutural, e que lhes conferem significado 
(KITCHIN, 1994).

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Figura 1 – Localização do município de Paranavaí no estado do Paraná e no Brasil.
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O mapeamento cognitivo pode ainda representar os conceitos e os rela-
cionamentos causais e de utilidades entre eles. As relações causais referem-se à 
conexão entre causa e efeito ou meios e fins, enquanto as relações de utilidade 
determinam se um conceito é avaliado positiva ou negativamente. Quando esses 
conceitos e relações são representados graficamente, os primeiros são represen-
tados como pontos ou nós e as segundas como setas (VAN ESCH; JOOSEN; 
VAN ZUYDAM, 2016). 

O termo pode ainda ser usado para representar uma estruturação visual dos 
conhecimentos ou valores pessoais de um indivíduo ou um grupo de pessoas 
(AXELROD, 1976 apud VAN ESCH; JOOSEN; VAN ZUYDAM, 2016), mode-
lando os raciocínios das partes interessadas como coleta de material empírico, 
auxiliando na aplicação da metodologia de avaliação e resolução de conflitos, com 
o objetivo de obter uma compreensão holística e crítica de uma situação com-
plexa de gestão de recursos naturais (HJORTSØ; CHRISTENSEN; TARP, 2005).

O mapa cognitivo deve resultar do processo de negociação estabelecido entre 
os participantes durante as sessões do grupo de trabalho (CANAS; FERREIRA; 
MEIDUTĖ-KAVALIAUSKIENĖ, 2015), já que serão expressos múltiplos inte-
resses e os valores e crenças de cada indivíduo.

Neste estudo, para a elaboração do mapa cognitivo, foi especificado o rótulo, 
ou seja, qual o objetivo a ser alcançado. Para a definição do rótulo, os partici-
pantes optaram por descrever três alternativas e escolher uma delas: 

• proteção integral da área de manancial; 
• desenvolvimento sustentável da área de manancial; 
• ocupação mais agressiva da área de manancial. 

Solicitou-se a todos os participantes que escolhessem, de forma anônima, 
uma das três alternativas para ser discutida e que escrevessem a alternativa 
escolhida em um bloco de notas. Os blocos foram recolhidos e contabilizados.

Com base na escolha do rótulo, os participantes foram encorajados a pen-
sar em palavras-chave consideradas essenciais para atingi-lo. Foram sugeridas 
as vertentes “ambiental”, “econômica”, “social” e “legislativa”. Foram distribuí-
dos blocos de notas para que cada participante escrevesse, livremente, quais 
palavras-chave consideravam importantes para atingir o objetivo. Após perce-
ber que os participantes pararam de escrever, os blocos foram recolhidos e as 
sugestões foram separadas de acordo com cada vertente.

Os participantes foram instruídos sobre como desenhar o mapa cognitivo, 
de acordo com Fantinatti, Zuffo e Ferrão (2015), conforme Figura 3. 

O primeiro nível do mapa diz respeito ao rótulo ou objetivo a ser atin-
gido. O segundo é o critério considerado (denominado de vertente neste tra-
balho). O terceiro é o subcritério, ou seja, aquilo que se considera essencial 
ou muito importante para se atingir o rótulo (denominado aqui de critério). 
Nessa etapa, deve-se pensar na razão de se considerar o critério importante 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Figura 2 – Área de Proteção Ambiental (APA) Arara e a bacia hidrográfica do ribeirão Araras.
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(por que é importante?). O quarto nível é a forma de medir ou controlar o cri-
tério (como medir?).

Os participantes foram separados em três grupos (ambiental, econômico e 
legislativo/social). Foram orientados a discutir todas as palavras-chave sugeridas 
nos blocos de nota e a desenhar o mapa, considerando as instruções passadas. 

A discussão ocorreu livremente, com o acompanhamento dos assessores, 
que teve por objetivo não deixar a discussão se dispersar das sugestões esta-
belecidas nos blocos e auxiliar na elaboração do mapa cognitivo. Não houve 
participação ativa na discussão de maneira a influenciar os participantes, mas 
apenas direcionamento para manter o foco nos papéis com as palavras-chave 
sugeridas, em razão do tempo limitado disponível para discussão. Após a defi-
nição dos mapas cognitivos em cada grupo, os participantes foram dispensados.

No período da tarde do primeiro dia, os mapas foram estruturados usando 
o Visual Understanding Environment (VUE), um projeto de código aberto, 
escrito em Java e desenvolvido pela Universidade Tufts, Massachusetts, Estados 
Unidos. O VUE fornece um ambiente visual flexível para estruturar, apresentar 
e compartilhar informações digitais. A versão 3.3.0 está disponível para down-
load em https://vue.tufts.edu/download/index.cfm (Tufts University, 2019). 

Todos os papéis com os candidatos a critérios foram conferidos e aqueles 
que não haviam sido discutidos pelos grupos foram inseridos no mapa cogni-
tivo, para discussão no segundo dia de trabalho. 

Os trabalhos do dia 16 de outubro iniciaram-se com uma breve exposi-
ção do dia anterior e a consolidação conjunta (com todos os grupos) do mapa 
cognitivo. Apresentou-se o mapa completo estruturado, com todas as sugestões 
dadas pelos participantes, e discutiram-se os candidatos a critérios, sua impor-
tância e a forma de medi-los. Alguns candidatos a critérios foram descartados 
pelos participantes, por motivo de redundância ou por não serem mensuráveis. 

Todos os candidatos a critérios discriminados nos blocos de nota entregues no 
dia 15 foram considerados e discutidos. Obteve-se o mapa cognitivo consoli-
dado e os participantes foram dispensados.

Método MACBETH e a ponderação dos pesos de cada critério
No dia 17 de outubro foi realizada a fase de avaliação, ou seja, a hierarquização 
dos critérios, a definição das funções de valor, a definição da atratividade de 
um critério sobre o outro por meio do preenchimento da matriz de julgamen-
tos e a determinação dos pesos, com o intuito de criar escalas de preferência 
(FARIA et al., 2018). 

Para isso, usou-se um programa computacional chamado M-MACBETH, 
plataforma que permite que escalas cardinais (subjetivas) sejam construídas 
e diferenças de atratividade entre alternativas de escolha sejam medidas com 
base nos julgamentos de valor dos tomadores de decisão (CANAS; FERREIRA; 
MEIDUTĖ-KAVALIAUSKIENĖ, 2015). M-MACBETH utiliza sete categorias 
semânticas para representar a atratividade de uma alternativa sobre outra: nula, 
muito fraca, fraca, moderada, forte, muito forte, extrema (Bana E COSTA ; 
VANSNICK 1994, 1999). Ou seja, dadas duas opções (ou níveis de performance, 
desempenho ou impacto), com a primeira melhor do que a segunda, os partici-
pantes devem definir qual das sete categorias semânticas representa a diferença 
de atratividade entre elas (Bana E COSTA; ÂNGULO-MEZA; OLIVEIRA, 2013).

Uma facilidade no uso do MACBETH e que é determinante para esco-
lher essa abordagem é justamente a existência desse programa computacio-
nal (M-MACBETH), que simplifica a aplicação do método multicritério, pois 
auxilia na construção das funções de valor por programação linear e realiza a 
compatibilização dos julgamentos, acusando a falta de consistência, quando há 
(CARNERO; GÓMEZ, 2017). M-MACBETH foi concebido para ser usado por 

Fonte: adaptado de Fantinatti, Zuffo e Ferrão (2015).

Figura 3 – Exemplo de representação de mapa cognitivo.

https://vue.tufts.edu/download/index.cfm
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um consultor (facilitador), seguindo o princípio construtivista que estabelece 
que o problema e a solução pertencem ao decisor e não ao consultor (Bana E 
COSTA; ÂNGULO-MEZA; OLIVEIRA, 2013). 

Em resumo, a plataforma M-MACBETH permite, após a hierarquização 
dos critérios, realizar julgamentos par a par em função da atratividade de um 
critério sobre o outro, definir as funções de valor e valorar os pesos para os cri-
térios de maneira rápida e consistente. 

Salienta-se que o método para a agregação dos critérios escolhido por 
M-MACBETH é a aplicação de um somatório ponderado, mas o pesquisador 
pode aplicar quaisquer outros métodos. Cada método multicriterial possui uma 
forma de agregação, que pode ser aditiva, multiplicativa ou mista. No entanto, 
ao se mudar a forma de agregação, os resultados podem ser levemente diferen-
tes, dependendo justamente da forma adotada.

Do mesmo modo, a escolha do método multicritério também pode influen-
ciar nos resultados, mas a maior interferência se verifica quando há troca dos 
atores, pois os métodos são baseados nos valores deles, ou seja, no que os ato-
res acreditam e pretendem alcançar com suas decisões.

Por exemplo, há outros métodos multicritérios baseados em julgamentos 
de comparação de opções duas a duas, tais como os da família Elimination et 
Choix Traduisant la Realité (ELECTRE) e o Analytic Hierarchy Process (AHP). 
No entanto, para os ELECTRE, ou as duas opções são indiferentes, ou uma é 
estritamente preferível à outra, ou ocorre hesitação entre indiferença e preferên-
cia estrita (juízo ordinal). O AHP requer do participante um juízo cardinal, em 
que ele deve definir o número de vezes em que uma opção é preferível à outra 
(ratio judgement ou o quociente entre elas). Já no MACBETH, o participante 
deve definir a diferença de valor entre duas opções em uma escala padroni-
zada (Bana E COSTA; ÂNGULO-MEZA; OLIVEIRA, 2013; Fantinatti, Zuffo; 
FERRÃO, 2015). Dessa forma, esse método situa-se em um nível intermédio 
entre o ordinal (do ELECTRE) e o cardinal (do AHP) e resolve o erro crítico 
mais comum (Keeney, 1992), ao adotar como referência uma escala padronizada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Elaboração do mapa cognitivo e definição dos critérios
Entre as três alternativas que os participantes escolheram para compor o rótulo, 
obteve-se o seguinte resultado: a alternativa 1, proteção integral do manancial, 
recebeu oito votos; a alternativa 2, desenvolvimento sustentável da área de 
manancial, recebeu 21 votos; e a alternativa 3, ocupação mais agressiva da área 
de manancial, recebeu três votos. Como o número de votantes na alternativa 
2 foi bastante superior ao das outras, o rótulo escolhido foi “desenvolvimento 
sustentável da área de manancial — APA Arara”.

Após a escolha do rótulo, os participantes definiram os candidatos a critérios 
baseados nas vertentes “ambiental”, “econômico” e “social/legislativa”. Embora a 
vertente legislativa possa ser inserida na social, optou-se por evidenciar esse 
aspecto por sua importância.

Os mapas cognitivos elaborados por vertente pelos grupos são grandes 
e difíceis de serem apresentados de maneira apropriada em um artigo cientí-
fico, portanto serão aqui descritos em formato de quadro (Quadros 1, 2 e 3). 

Analisando o Quadro 1, percebe-se que o grupo discutiu quatro critérios: 
restrição da ocupação, implantação do plano de manejo, intensificação da con-
servação do solo e reativação do Conselho Gestor. No entanto, 11 sugestões não 

foram discutidas. Nota-se que o tempo disponibilizado para a discussão das 
sugestões dadas pelos participantes foi insuficiente e que esse tempo deverá ser 
reavaliado em uma próxima aplicação da metodologia.

Com relação ao Quadro 2, o grupo discutiu todas as sugestões dadas pelos 
participantes, estabelecendo seis critérios: ocupação ao longo da rodovia, 
aumento da área construída em escala de lote na APA, implantação do ICMS 
Ecológico, criação da marca APA, técnicas para a construção de estradas rurais 
e reativação do Conselho Gestor. 

Salienta-se que, embora um grupo tenha discutido a vertente ambiental 
e este outro tenha discutido a vertente econômica, a reativação do Conselho 
Gestor causa impacto em ambas as vertentes e os dois grupos mencionaram a 
necessidade de regulamentar a atuação do Conselho Gestor da APA.

Analisando o Quadro 3, nota-se que o grupo definiu cinco critérios: rea-
tivação do Conselho Gestor, reformulação da legislação municipal atual, valo-
rização do produtor rural, participação efetiva dos atores, educação ambien-
tal. Mais uma vez, seis sugestões não foram discutidas, o que mostra a falta de 
tempo nessa etapa dos trabalhos.

No segundo dia do estudo, todos os mapas cognitivos parciais foram discu-
tidos com todos os participantes e obteve-se o mapa cognitivo final consolidado, 
apresentado nos Quadros 4, 5 e 6. O critério legislativo foi enquadrado nos outros 
(ambiental, social ou econômico), pois essa organização ficou mais apropriada.

Quadro 1 – Descrição do mapa cognitivo referente à vertente ambiental, 
decorrente de discussão em grupos realizada no primeiro dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Ambiental

Candidatos a critérios 
discutidos

Como medir?

Restrição da ocupação Legislação municipal

Implantação do plano de 

manejo
Fiscalização e análise periódica do curso d’água

Intensificação da 

conservação do solo

Manter as curvas de nível para controle da erosão; 

destinar recursos do fundo da SANEPAR para a 

conservação da APA; proibir descarte de resíduos 

sólidos urbanos em local inadequado; promover 

incentivos ao produtor rural.

Reativação do Conselho 

Gestor
Publicação no Diário Oficial

Candidatos a critérios não discutidos no grupo

Recomposição da mata natural

Apropriação da área

Manutenção da área produtiva

Apropriação dos lotes vazios

Melhoria das estradas

Uso de tecnologia avançada

Análise das águas pluviais

Plano de aumento da área de proteção ambiental dos mananciais

Projeto de drenagem pluvial

Estudo dos impactos causados pelos novos empreendimentos

Implantação de técnicas para a gestão de efluentes de esgotamento sanitário

APA: área de proteção ambiental; SANEPAR: Companhia de Saneamento do Paraná.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Analisando os Quadros 4, 5 e 6, percebe-se que foram definidos 14 crité-
rios: restrição da ocupação, implantação do plano de manejo, intensificação da 
conservação do solo, proibição de descarte de resíduos sólidos, melhoria das 
estradas, adequação da mata ciliar onde não se obedece a legislação, controle 
do uso de agrotóxicos na APA, aumento da área construída (posteriormente 
alterada para estudo da área de ocupação), ICMS ecológico, marca APA (selo), 
PSA, reativação do Conselho Gestor, incentivo ao produtor rural e educação 
ambiental. Cada critério possui a descrição de como medir ou como controlar, 
de modo que se verificou a mensurabilidade de todos os critérios.

Quadro 2 – Descrição do mapa cognitivo referente à vertente econômica, 
decorrente de discussão em grupos realizada no primeiro dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Econômica

Candidatos a critérios discutidos Como medir?

Ocupação ao longo da rodovia Criação de legislação específica

Aumento da área construída em 

escala de lote na APA

Proposta proveniente do Conselho 

Gestor para a Câmara de Vereadores

ICMS ecológico Solicitação ao IAP

Marca APA
Criação de um indicador de agregação 

de valor (selos)

Técnicas para construção  

de estradas rurais

Fiscalização pela EMATER  

e Prefeitura Municipal

Reativação do Conselho Gestor
Monitoramento do decreto  

municipal de nomeação

APA: área de proteção ambiental; ICMS: imposto sobre circulação de mercadorias 

e prestação de serviços; IAP: Instituo Ambiental do Parané; EMATER: Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Paraná.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Quadro 3 – Descrição do mapa cognitivo referente à vertente social/legislativa, 
decorrente de discussão em grupos realizada no primeiro dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Social / Legislativa

Candidatos a critérios discutidos Como medir?

Reativação do Conselho Gestor
Monitoramento do decreto municipal 

de nomeação

Reformulação da legislação
Conselho Gestor ou contratação de 

corpo técnico

Valorização do produtor rural Incentivos ambientais

Participação efetiva dos atores Articulação do Ministério Público

Educação ambiental
Monitoramento da preservação da 

água do corpo hídrico

Candidatos a critérios não discutidos no grupo

Mapeamento da APA por zonas

Legislação compensatória

Legislação dos índices construtivos

Legislação mais permissiva para empreendimentos que utilizam técnicas 

compensatórias e inovadoras

Fiscalização de aplicação indevida ou inadequada de agrotóxicos

Regulamentação dos serviços para diminuir a poluição das águas

APA: área de proteção ambiental.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Quadro 4 – Descrição do mapa cognitivo consolidado referente à vertente ambiental, 
decorrente de discussão com todos os participantes realizada no segundo dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Ambiental

Critérios Como medir?

Restrição da ocupação Legislação municipal

Implantação do plano de manejo
Fiscalização e análise periódica  

do curso d’água

Intensificação da conservação do solo

Fiscalização da erosão;

aproveitamento das análises  

de qualidade da água realizadas  

pela SANEPAR;

monitoramento da  

aplicação de agrotóxicos.

Proibição do descarte de  

resíduos sólidos
Denúncia anônima e fiscalização

Melhoria das estradas EMATER e Prefeitura Municipal

Adequação da mata ciliar em locais 

onde não se obedece à legislação
Fiscalização pela Polícia Militar

Controle de uso de agrotóxicos na APA
Fiscalização e incentivo  

a melhores práticas

Aumento da área construída

Fiscalização pela prefeitura (podendo 

ser usada a mesma técnica da 

cobrança de IPTU)

APA: área de preservação ambiental; SANEPAR: Companhia de Saneamento do 

Paraná; EMATER: Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural; 

IPTU: imposto predial e territorial urbano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Quadro 5 – Descrição do mapa cognitivo consolidado referente à vertente econômica, 
decorrente de discussão com todos os participantes realizada no segundo dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Econômica

Critérios Como medir?

ICMS ecológico Solicitação ao IAP

Marca APA (selo)
Criar um indicador de agregação  

de valor (selos)

Pagamentos por serviços ambientais (PSA) Legislação municipal específica

Reativação do Conselho Gestor Publicação no Diário Oficial

ICMS: imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços; APA: área 

de proteção ambiental; IAP: Instituto Ambiental do Paraná.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Quadro 6 – Descrição do mapa cognitivo consolidado referente à vertente social, 
decorrente de discussão com todos os participantes realizada no segundo dia.

Rótulo: Desenvolvimento sustentável da área de manancial do ribeirão Araras 

Vertente: Social

Critérios Como medir?

Incentivo ao produtor rural

Relatórios enviados à prefeitura a 

respeito dos recursos investidos e 

treinamentos realizados

Educação ambiental

Relatórios semestrais de treinamentos 

realizados, projetos de extensão e 

aferição de mudanças de práticas

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Salienta-se que alguns itens foram retirados dos candidatos a critérios e apre-
sentados como sugestões. São eles: promover, posteriormente, um diálogo entre 
os produtores rurais, órgãos como a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Paraná (EMATER), Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e universidades, para traçar estra-
tégias para a sustentabilidade da APA; solicitar à EMATER a disponibilidade 
de um profissional para oferecer consultoria ao pequeno produtor, com suges-
tão ao Conselho Gestor para avaliar necessidade de profissionais (engenheiro 
agrônomo ou outro que se fizer necessário), auxiliando a EMATER; e análise 
da qualidade das águas pluviais. Esse critério foi retirado porque atualmente 
não existe laboratório na região com equipamentos apropriados para as análi-
ses da qualidade da água pluvial; no critério “melhoria das estradas”, sugere-se 
que seja realizado convite à concessionária que executará a obra para participar 
das reuniões do Conselho Gestor que envolvam assuntos relacionados a ela.

É importante ressaltar que o mapa cognitivo é um mapa dinâmico, que muda 
ao longo do tempo e é dependente dos participantes que o definiram, ou seja, 
os critérios no mapa mudam em outro contexto e conforme o conhecimento 
que os participantes possuem sobre o assunto (VAN WINSEN et al., 2013).

Aplicação do método de medição da atratividade por 
uma técnica de avaliação baseada em categorias e 
determinação dos pesos de cada critério
Os participantes hierarquizaram os critérios por ordem de importância, ou seja, 
por ordem de atratividade de um sobre o outro. A hierarquização dos critérios 
ficou assim estabelecida: 
• reativação do Conselho Gestor; 
• restrição da ocupação, modificado para restrição das atividades de ocupação 

da APA; 
• implantação do plano de manejo; 
• incentivo ao produtor rural; 
• educação ambiental; 
• intensificação da conservação do solo; 
• melhoria das estradas, modificado para adequação e conservação das estradas; 
• adequação da mata ciliar; 
• proibição do descarte de resíduos sólidos; 
• controle de uso de agrotóxicos; 
• marca APA — selo; 

• aumento da área construída, modificado para estudo da área de ocupação; 
• PSA; 
• ICMS ecológico.

De acordo com Ferreira, Spahr e Sunderman (2016),  a definição da hie-
rarquização é um passo muito importante, pois permite quantificar o desempe-
nho dos critérios em análise. Entretanto, essa etapa não é sempre um processo 
fácil, uma vez que os tomadores de decisão nem sempre concordam quanto às 
diferenças de atratividade entre os níveis dos critérios. O processo tem de ser 
repetido para todos os critérios até que se obtenha uma escala de desempenho 
(FARIA et al. 2018).

Em seguida, foram definidas as funções de valor para cada critério. Após essa 
definição, foi completada a matriz de julgamentos por comparação dois a dois 
de atratividade de um critério sobre o outro. Percebeu-se que o uso de compa-
rações par a par permitiu obter informações mais precisas sobre as preferências 
dos participantes. A matriz de julgamentos pode ser visualizada na Figura 4. 

Os pesos de cada critério foram ponderados e são apresentados no Quadro 7. 
Analisando-os, observa-se que os quatro primeiros variam entre 13 e aproximada-
mente 11, ou seja, são os mais significativos e importantes para a área de estudo. 

A reativação do Conselho Gestor recebeu o maior peso, pois é essencial 
para que as decisões tomadas pelo Conselho atual sejam legitimadas e para 
possibilitar a tomada de decisões de cunho econômico para o financiamento 
de ações na APA.

A restrição das atividades de ocupação da APA é importante, e foi men-
cionada a preocupação com a existência de uma faculdade no interior da APA. 
Isso caracteriza aglomeração urbana, uma vez que a área construída é bastante 
superior à permitida na legislação vigente. A preocupação maior é relativa à exis-
tência de um hospital e de outra faculdade no entorno da APA, em área que geo-
graficamente deveria fazer parte dela, pois pertence à mesma bacia hidrográfica. 
A Lei Federal n° 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
estabelece que a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação 
dessa política e a atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, portanto essa área que atualmente não consta na APA deverá ser cui-
dadosamente analisada, para verificar se é interessante sua incorporação a ela.

A implantação do plano de manejo recebeu o terceiro maior peso e já se 
encontra definida, embora talvez necessite ser revisada para monitoramento 
do que já foi executado e ajustes de cronograma que se façam necessários.

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Figura 4 – Matriz de julgamentos de atratividade de um critério sobre o outro, usando as sete categorias da escala semântica.
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Quadro 7 – Peso de cada critério definido como indicador de sustentabilidade 
para a APA Arara, durante o Simpósio sobre a APA Arara, realizado de 15 a 17 de 
outubro em Paranavaí (PR).

Critério Peso

Reativação do Conselho Gestor 13,01

Restrição das atividades de ocupação da APA 12,32

Implantação do plano de manejo 11,64

Incentivo ao produtor rural 10,96

Educação ambiental 10,27

Intensificação da conservação do solo 8,56

Adequação e conservação das estradas 7,88

Adequação da mata ciliar 7,19

Proibição do descarte de resíduos sólidos 6,51

Controle de uso de agrotóxicos 5,82

Marca APA — selo 2,74

Estudo da área de ocupação 1,72

Pagamento por serviços ambientais 1,03

ICMS ecológico 0,35

APA: área de proteção ambiental; ICMS: imposto sobre circulação de mercadorias e 

prestação de serviços.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

O incentivo ao produtor rural é motivador, sendo considerados não ape-
nas os treinamentos e assessoria técnica, mas também incentivos financeiros e 
subsídios para implantação do plano de manejo.

Os critérios educação ambiental, intensificação da conservação do solo, 
adequação e conservação das estradas, adequação da mata ciliar, proibição do 
descarte de resíduos sólidos e controle do uso de agrotóxicos apresentaram 
pesos variando de 10,27 a 5,82. Foram considerados como um pacote de ações 
que deverá ser executado a um só tempo, com forte fiscalização por parte dos 
órgãos gestores e dos próprios moradores da APA, que serão encorajados a 
prestar denúncia anônima, especialmente no caso de descarte inadequado de 
resíduos sólidos na APA.

Os critérios marca APA — selo, estudo da área de ocupação, PSA e ICMS 
ecológico foram os que apresentaram os menores pesos, variando de 2,74 a 0,35. 
Salienta-se que isso não significa que não sejam importantes, pois a marca APA 
pretende valorizar o que for produzido na APA, com a colocação de selos que 
comprovem a qualidade do produto. A proposta é de sete ou oito deles, a serem 
definidos posteriormente e emitidos por diferentes órgãos gestores, atestando 
que o produto foi produzido com as melhores práticas agrícolas, de higiene, 
segurança do trabalhador, entre outros.

O estudo da área de ocupação diz respeito à possibilidade de aumentar 
a extensão construída no lote, que hoje é de no máximo 1%. A possibilidade 
dessa discussão deverá ser deliberada pelo Conselho Gestor, especialmente 
com relação ao aumento de área construída para habitação unifamiliar, ou 
seja, quando o filho de um produtor rural se casa e os pais pretendem cons-
truir uma edícula para moradia do novo casal no mesmo lote onde habitam. 
É uma questão de cunho social e não econômico, ou seja, não se pretende 
abrir a discussão para possibilitar a ocupação grande da extensão do lote. 
A ideia é aumentar a área construída para porcentagens ainda pequenas do 
lote (2 a 5%, por exemplo).

Os pagamentos por serviços ambientais e o ICMS ecológico, embora tra-
gam benefícios econômicos para a APA, encontram-se nas últimas colocações 
porque suas implantações não dependem diretamente da ação dos participan-
tes, portanto esses parâmetros não são controláveis. Dessa forma, não deve-
riam ter sido considerados critérios. No entanto, deste estudo foi produzido um 
documento que será utilizado pelo Conselho Gestor no processo de gestão da 
APA Arara e, por esse motivo, os participantes solicitaram que esses parâme-
tros fossem mantidos como critérios. Assim, os parâmetros foram mantidos e 
seus pesos foram de 1,03 e 0,35, respectivamente. 

CONCLUSÕES
Este artigo teve como objetivo estabelecer indicadores de sustentabilidade 
ambiental, econômica e social para a área de manancial do município de 
Paranavaí, localizado no estado do Paraná, Brasil, usando uma abordagem 
de gestão participativa das partes interessadas por meio de mapeamento 
cognitivo associado a ferramentas de análise multicritério para auxílio à 
tomada de decisão. O mapeamento cognitivo foi usado pela possibilidade 
que o método oferece de estruturar problemas complexos de maneira visual 
e participativa, de forma a extrair dos participantes as informações necessá-
rias para a compreensão e delineamento das variáveis a serem consideradas. 
O método multicritério adotado foi o MACBETH, pela facilidade de uso da 
plataforma disponível no M-MACBETH, o que traz rapidez ao processo de 
hierarquização, julgamentos e ponderação dos pesos, além da possibilidade 
de realizar as comparações par a par, com base na diferença de atratividade 
entre as opções consideradas.

A principal contribuição científica deste artigo é demonstrar o sucesso 
da aplicação dessa metodologia na gestão participativa dos recursos hídricos. 
A subjetividade é inerente ao processo de tomada de decisão (ENSSLIN et al., 
2018), especialmente àquele relacionado a problemas ambientais e sociais. 
Os métodos adotados incorporam a subjetividade na análise ao descrever como 
os atores percebem a realidade, percepção esta que é modificada cada vez que 
um ator adquire conhecimento por meio das discussões e debates e entende o 
ponto de vista de outro. Sendo assim, a metodologia aplicada permite a trans-
parência das opiniões, com a discussão de cada palavra-chave e do porquê de 
sua importância. Os pontos de vista de todos os participantes são ouvidos, dis-
cutidos, questionados e por fim incorporados aos valores dos demais partici-
pantes durante o processo de decisão. Dessa forma, a gestão participativa, que 
é um dos fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, é realizada 
de maneira muito satisfatória.

Como limitação, os autores destacam que o mapa cognitivo aqui apresen-
tado é o resultado de diferentes opiniões e posicionamentos dos indivíduos 
participantes da conferência de decisão, consolidados em uma estrutura visual. 
A abordagem MACBETH, por sua vez, permitiu que os critérios fossem hie-
rarquizados, comparados par a par e ponderados de acordo com os valores e 
a experiência profissional dos participantes. Assim, embora o objetivo deste 
estudo tenha sido alcançado com sucesso, deve-se ter cautela na extrapolação 
dos resultados para outras áreas, atentando para o fato de que eles são válidos 
para este caso específico e para estes atores participantes do processo de deci-
são, neste contexto e momento. Por outro lado, pode-se replicar a metodologia 
em outros locais e com outros atores, de maneira a obter os critérios apropria-
dos para cada situação. 
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REFERÊNCIAS

Diante disso, os autores argumentam que este estudo avança na discussão 
do problema e promove uma contribuição técnico-científica que pode ser de 
grande utilidade para todos aqueles que necessitam estabelecer critérios de sus-
tentabilidade em áreas de mananciais de abastecimento público. Além disso, os 
resultados do estudo podem servir de subsídios para problemas similares em 
outras regiões, mesmo que apenas como referencial teórico e para a comparação 
de resultados. Auxiliam também na compreensão do problema e apresentam 
possíveis opções para reflexão aos atores envolvidos em sua busca por soluções.

Os resultados aqui apresentados podem ainda ser úteis para o estabeleci-
mento de políticas públicas municipais e de parcerias entre produtores rurais, 
pesquisadores, órgãos públicos e tomadores de decisão, o que promove uma 
sinergia na busca por soluções inovadoras, sustentáveis e de alto grau de com-
prometimento das partes interessadas.

Conclui-se que este estudo mostra que o uso combinado de mapas cog-
nitivos e de metodologias multicritérios de apoio à tomada de decisão, parti-
cularmente a abordagem MACBETH, possibilitou que os indicadores para o 
desenvolvimento sustentável da área de manancial da APA Arara fossem defi-
nidos de forma transparente, participativa e eficaz, conduzindo à solução de 
maior comprometimento. 

Para pesquisas futuras, sugere-se: aplicar a metodologia em outras 
áreas de mananciais, com outros tomadores de decisão e outros contextos; 

monitorar o desempenho dos critérios estabelecidos para a área de estudo 
deste artigo; e realizar a atualização dos critérios para esta área de estudo, 
à medida que as circunstâncias e os valores dos decisores se se alterem ao 
longo do tempo.
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